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• Cada um dos itens das provas objetivas está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a que
cada um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso julgue
o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de marcação ou a marcação de
ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use a Folha de
Respostas, único documento válido para a correção das suas provas objetivas.

• Caso haja item(ns) constituído(s) pela estrutura Situação hipotética: ... seguida de Assertiva: ..., os dados apresentados como situação
hipotética devem ser considerados premissa(s) para o julgamento da assertiva proposta.

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas poderão
ser utilizados para anotações, rascunhos etc.

CONHECIMENTOS GERAIS

LÍNGUA ESPANHOLA

Texto CB3A6AAA

¿Tiene sentido emular las expediciones científicas del siglo
XIX, como las del antropólogo y biólogo alemán Alexander von
Humboldt, o como las que patrocinó Carlos III en el Nuevo Reino
de Granada, la actual Colombia, en busca de especies vegetales y
animales desconocidos en Europa? Lo cierto es que tras siglos de
progreso científico, hoy parece no quedar ya apenas espacio para
aquella sorpresa original. En cambio, sigue habiendo lugar para
viajes humanísticos que intenten acercar culturas y divulgar el valor
de la diversidad.

Ese es el espíritu que ha presidido el proyecto Chaco

Ra’anga. Un viaje científico y cultural al corazón de

Sudamérica: viajar no para certificar conocimientos, no para
realizar dibujos al carboncillo de plantas nunca vistas y atravesar
con alfileres mosquitos y reptiles, sino para señalar en el mapa
regiones apartadas cuya idiosincrasia se encuentra en peligro,
amenazada por la expansión de los núcleos urbanos y las
explotaciones agrícolas, ganaderas y energéticas. Adentrarse en
territorios periféricos, pues, para ejercer de testigos de una realidad
conflictiva, y regresar con un relato que ilumine desastres aún
evitables o tesoros que conviene preservar.

Chaco Ra’anga es el resultado de una expedición
realizada por 12 viajeros, y promovida por Cooperación Española,
por El Gran Chaco, en el corazón de América del Sur, una amplia
región que abarca zonas de Bolivia, Paraguay, Brasil y Argentina,
que alberga la segunda reserva boscosa más grande del continente
después del Amazonas y una variedad de etnias y culturas propias
que mantienen las esencias de sus pobladores primigenios.

Internet: <https://elpais.com> (con adaptaciones).

En relación al texto CB3A6AAA, juzgue los siguientes ítems.

1 La región de la expedición del proyecto Chaco Ra’anga es
prácticamente inexistente.

2 Todavía, gracias al testimonio de los viajeros del proyecto
Chaco Ra’anga, pueden evitarse desastres y también
conservarse riquezas.

3 En “¿Tiene sentido emular las expediciones científicas del
siglo XIX”, el verbo “emular” puede sustituirse por imitar sin
que ocurran cambios semánticos significativos en el texto.

4 Carlos III patrocinó expediciones a España.

5 En el fragmento “viajar no para certificar conocimientos, no
para realizar dibujos al carboncillo de plantas nunca vistas y
atravesar con alfileres mosquitos y reptiles, sino para señalar
en el mapa regiones apartadas”, el vocablo “sino” puede
sustituirse por pero sin producir cambios significativos en la
estructura semántica del texto.

LÍNGUA INGLESA

Text CB3A5AAA

The increase in scrutiny and reduction in powers for
security agencies has to a considerable extent been triggered by the
revelations of the former National Security agency whistle-blower
Edward Snowden. These disclosures, along with other leaks from
organizations such as WikiLeaks, have shed light on a series of
illegal practices adopted by intelligence agencies in many countries,
in particular the USA, Germany and the UK.

This has led to an unprecedented shift in the nature of
intelligence legislation in many parts of the world, with security
services witnessing a reduction in their powers for the first time in
the post-9/11 era, defined by the West’s commitment to the war on
terror.

However, despite claims that the agencies are working in
the interest of national security, critics counter that overbearing
surveillance practices erode and restrict many civil liberties. In spite
of the introduction of restrictions in the USA and Germany, Great
Britain appears to be heading in the opposite direction when it
comes to surveillance policy, with the UK’s Conservative
government putting forward plans to grant spy agencies yet more
powers to deal with threats to national security.

The British government has outlined its highly
controversial plan to introduce the Investigatory Powers Bill, which
would grant agencies not only more power but also allow them to
force Internet companies to log and track users’ web history for up
to a year to allow for the police and security services access. It is
thought the plan would also compel companies to collect and hold
data on mobile phone applications like WhatsApp and Snapchat.

Snowden: the legacy of the Leaks. Internet: <www.mintpressnews> (adapted).

Based on text CB3A5AAA, judge the following items.

1 In “These disclosures, along with other leaks from
organizations such as WikiLeaks, have shed light on a series of
illegal practices adopted by intelligence agencies in many
countries”, “along with” can be correctly replaced with the
synonymous expression after a long time.

2 It can be inferred from the text that a bill, as in “The British
government has outlined its highly controversial plan to
introduce the Investigatory Powers Bill”, is a new law that was
presented to Parliament for discussion, passed and is ready to
be enacted.

3 According to the text, the events that followed the September
11th attacks, as well as the systematic leaking of government
classified material, have helped shape the way some
intelligence agencies have been operating.

4 The author of the text implies that the fight against terrorism is
no longer a major priority for Anglo-American intelligence
services.

5 As far as the use of apostrophes is concerned, there is
significant difference in meaning between “users’”, in “The
British government has outlined its highly controversial plan to
introduce the Investigatory Powers Bill, which would grant
agencies not only more power but also allow them to force
Internet companies to log and track users’ web history for up
to a year to allow for the police and security services access”,
and user’s.
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Texto CB3A1AAA

A atividade de inteligência é o exercício de ações

especializadas para a obtenção e análise de dados, produção de

conhecimentos e proteção de conhecimentos para o país.

Inteligência e contrainteligência são os dois ramos dessa atividade.

A inteligência compreende ações de obtenção de dados associadas

à análise para a compreensão desses dados. A análise transforma os

dados em cenário compreensível para o entendimento do passado,

do presente e para a perspectiva de como tende a se configurar o

futuro. Cabe à inteligência tratar fundamentalmente da produção de

conhecimentos com o objetivo específico de auxiliar o usuário a

tomar decisões de maneira mais fundamentada. A contrainteligência

tem como atribuições a produção de conhecimentos e a realização

de ações voltadas à proteção de dados, conhecimentos,

infraestruturas críticas — comunicações, transportes, tecnologias de

informação — e outros ativos sensíveis e sigilosos de interesse do

Estado e da sociedade. O trabalho desenvolvido pela

contrainteligência tem foco na defesa contra ameaças como a

espionagem, a sabotagem, o vazamento de informações e o

terrorismo, patrocinadas por instituições, grupos ou governos

estrangeiros.

Internet: <www.abin.gov.br> (com adaptações).

Julgue os itens seguintes, relativos às ideias e aos aspectos

linguísticos do texto CB3A1AAA.

6 No trecho “O trabalho desenvolvido pela contrainteligência

tem foco na defesa contra ameaças como a espionagem”, o

sentido do texto seria prejudicado, embora sua correção

gramatical fosse preservada, caso a preposição presente na

expressão “contra ameaças” fosse substituída pela preposição

de.

7 O escopo do trabalho da inteligência se confunde com o da

contrainteligência, embora sejam duas facetas da atividade de

inteligência.

8 No texto, predomina a tipologia textual expositiva, dado o seu

objetivo comunicativo de transmitir ao leitor um conjunto de

informações relativas às atividades desenvolvidas sob o rótulo

de inteligência.

9 Em “Cabe à inteligência tratar fundamentalmente da produção

de conhecimentos com o objetivo específico de auxiliar o

usuário a tomar decisões de maneira mais fundamentada”, as

orações “de auxiliar o usuário” e “a tomar decisões de maneira

mais fundamentada” exercem a função de complemento do

nome “objetivo”.

10 No período “A contrainteligência tem como atribuições a

produção de conhecimentos e a realização de ações voltadas à

proteção de dados, conhecimentos, infraestruturas críticas —

comunicações, transportes, tecnologias de informação — e

outros ativos sensíveis e sigilosos de interesse do Estado e da

sociedade”, os travessões isolam uma oração interferente,

tendo sido empregados para dar-lhe ênfase.

Texto CB3A1BBB

Na legislação interna dos países, a espionagem costuma ser
juridicamente entendida como a obtenção sub-reptícia e indevida de
informação sigilosa do Estado. Esse tipo de conduta é criminalizado
pela legislação de cada país. O mesmo se pode dizer do vazamento,
que guarda estreita relação com a espionagem e que consiste na
divulgação indevida de informações por quem tem o dever legal do
sigilo.

A espionagem é um dos poucos crimes na legislação
brasileira que podem, em tempo de guerra, levar à pena de morte,
seja o condenado nacional ou estrangeiro, civil ou militar, além de,
em tempo de paz, sujeitar o militar que a pratique à indignidade
para o oficialato.

Se praticada por autoridade superior, a espionagem pode
configurar, além de infração penal, crime de responsabilidade, que,
a despeito do nome, não tem natureza de crime em sentido técnico,
mas, sim, de infração política sujeita a cassação de mandato e
suspensão de direitos políticos.

Fábio de Macedo Soares Pires Condeixa. Espionagem e direito. In:

Revista Brasileira de Inteligência, n.º 10, 2015, p. 25-6 (com adaptações).

A propósito das ideias e dos aspectos linguísticos do texto
CB3A1BBB, julgue os itens subsequentes.

11 No primeiro parágrafo do texto, a “estreita relação” entre o
“vazamento” e a “espionagem” refere-se tanto ao objeto com
que lidam seus agentes — informações sigilosas — quanto aos
meios indevidos de que esses agentes se utilizam — para obter
esse objeto, no caso da espionagem, e para torná-lo público, no
caso do vazamento.

12 O texto aponta que, embora haja consenso entre os países
acerca da definição do que vem a ser espionagem, a
criminalização dessa conduta não é universal, a exemplo do
caso brasileiro, país onde o acusado de espionagem é
sentenciado à morte apenas em situações extremas.

13 Na construção das cadeias referenciais do texto, os termos
“Esse tipo de conduta” (“Esse tipo de conduta é criminalizado
pela legislação de cada país” – primeiro parágrafo) e “a”
(“sujeitar o militar que a pratique à indignidade para o
oficialato” – segundo parágrafo) constituem diferentes formas
de evocar o mesmo conteúdo semântico: o do referente “a
espionagem” (primeiro período do texto).

14 O paralelismo sintático do último parágrafo do texto seria
prejudicado se fosse inserido sinal indicativo de crase em
“a cassação” (“não tem natureza de crime em sentido técnico,
mas, sim, de infração política sujeita a cassação de mandato e
suspensão de direitos políticos”).

15 A correção gramatical e as informações originais do texto
seriam preservadas caso seu terceiro período — “O mesmo se
pode dizer do vazamento, que guarda estreita relação com a
espionagem e que consiste na divulgação indevida de
informações por quem tem o dever legal do sigilo”— fosse
assim reescrito: É possível afirmar o mesmo a propósito do
vazamento, o qual mantém íntima relação com a espionagem
e consiste na divulgação indevida de informações por aqueles
que têm o dever legal do sigilo.
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Julgue os itens que se seguem, a respeito do regime jurídico dos
servidores públicos, da Lei de Responsabilidade Fiscal, da Lei de
Improbidade Administrativa e da garantia empregatícia de
servidores efetivos e vitalícios.

16 Cometerá ato de improbidade administrativa, violando o dever
da imparcialidade, legalidade, lealdade às instituições, o
servidor público que, em consequência de desafeição com
determinado cidadão, negar publicidade de um ato oficial.

17 A despeito do caráter compulsório da aposentadoria aos
setenta anos de idade, o detentor de cargo público vitalício
poderá exercê-lo até os oitenta anos de idade. 

18 Situação hipotética: José, servidor nomeado para cargo
efetivo, passou pelo estágio probatório com nota dez na
avaliação de desempenho do cargo, adquirindo a estabilidade
no serviço público. Assertiva: Nessa situação, a despeito da
excelência do seu desempenho, José poderá ser exonerado do
serviço público seis meses após a conclusão do seu estágio
probatório, caso apresente queda na produtividade por dois
meses seguidos.

19 Entre os instrumentos de transparência da gestão pública
utilizados pelos servidores públicos e disponibilizados pelo
poder público, encontram-se os meios eletrônicos de acesso
público que asseguram ao cidadão o acesso a informações
pormenorizadas sobre a gestão fiscal.

No que tange aos atos administrativos, julgue os itens seguintes.

20 O processo administrativo será regido por normas básicas que
visem ao cumprimento dos fins da administração e obedecerá,
entre outros, aos princípios da legalidade, da moralidade, da
ampla defesa e do contraditório, excluindo-se desse rol o
princípio da razoabilidade, por se tratar, no caso, de ato
discricionário do agente público.

21 Uma diferença entre a revogação e a anulação de um ato
administrativo é a de que a revogação é medida privativa da
administração, enquanto a anulação pode ser determinada pela
administração ou pelo Poder Judiciário, não sendo, nesse caso,
necessária a provocação do interessado.

22 Nas situações de silêncio administrativo, duas soluções podem
ser adotadas na esfera do direito administrativo. A primeira
está atrelada ao que a lei determina em caso de ato de conteúdo
vinculado. A segunda, por sua vez, ocorre no caso de ato de
caráter discricionário, em que o interessado tem o direito de
pleitear em juízo que se encerre a omissão ou que o juiz fixe
prazo para a administração se pronunciar, evitando, dessa
forma, a omissão da administração.

23 Situação hipotética: Após decisão administrativa que lhe foi
desfavorável, publicada no dia 1.º/2/2017, João decidiu
interpor recurso administrativo. Tendo tomado ciência do ato
negativo, após busca exaustiva, João verificou que não havia
disposição legal específica para a apresentação do recurso e
protocolou-o no dia 2/3/2017, com o intuito de esclarecer os
pontos controversos da decisão. Assertiva: Nessa situação, o
lapso temporal descrito caracteriza o recurso como tempestivo,
razão por que ele deverá ser conhecido.

Julgue os itens seguintes, relativos ao direito de nacionalidade.

24 Os indivíduos que possuem multinacionalidade vinculam-se a
dois requisitos de aquisição de nacionalidade primária: o
direito de sangue e o direito de solo.

25 Considera-se hipótese excepcional de quase nacionalidade
aquela que depende tanto da manifestação da vontade do
estrangeiro quanto da aquiescência do chefe do Poder
Executivo.

26 Filho de brasileiros nascido no estrangeiro que opte pela
nacionalidade brasileira não poderá ser extraditado, uma vez
que os efeitos dessa opção são plenos e têm eficácia retroativa.

Acerca dos direitos políticos, julgue os itens que se seguem.

27 A condenação pela prática de ato de improbidade
administrativa é hipótese de que resulta perda dos direitos
políticos.

28 Referendo é uma consulta ao povo quanto a assunto já
transformado em lei, enquanto plebiscito é uma consulta prévia
aos eleitores sobre assuntos políticos ou institucionais.

Com relação à ordem social, julgue os itens subsequentes.

29 Pessoas físicas ou jurídicas que degradarem o meio ambiente
poderão sofrer sanções penais, civis e administrativas.

30 A efetivação do aproveitamento dos recursos hídricos e das
riquezas minerais em terras indígenas depende de autorização
do presidente da República, após consulta às comunidades
afetadas.

31 A localização das usinas que vierem a operar com reator
nuclear deverá ser definida em lei complementar estadual.

Com relação à Política Nacional de Inteligência (PNI), julgue os
itens a seguir.

32 A expansão da capacidade operacional da inteligência no
espaço cibernético é diretriz da PNI, haja vista a rede mundial
de computadores ser um espaço privilegiado de discussões.

33 A elaboração de atos normativos e a disponibilização de
recursos financeiros para atividades de inteligência são
considerados instrumentos da inteligência previstos na PNI.

Julgue os itens que se seguem, relativos à Estratégia Nacional de
Inteligência.

34 O parlamento controla a legitimidade e a eficácia da atividade
de inteligência e é considerado o mais poderoso órgão de
controle desse tipo de atividade. Ele deve procurar influir
permanentemente para atingir as mudanças desejadas,
sendo-lhe, entretanto, vedado emanar recomendações, pois isso
feriria a independência dos poderes da República.

35 A atividade de inteligência no Brasil deve buscar a integração
com os demais países do mundo, mas, em especial, com os da
Organização dos Estados Americanos.

36 A sabotagem é um tipo de ameaça cuja ação pode ter efeito
tanto físico quanto material ou psicológico.

37 A produção e a difusão de conhecimentos sobre fatos que
tenham potencial influência sobre a salvaguarda da sociedade
são atividades do ramo da contrainteligência.
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Com relação ao Sistema Brasileiro de Inteligência (SISBIN) e à

estrutura regimental da ABIN, julgue os itens subsequentes.

38 A aprovação dos planos de operações da atividade de

inteligência da ABIN é incumbência do chefe do Departamento

de Operações de Inteligência.

39 A criação do SISBIN impôs que as unidades da Federação

fizessem parte dele.

40 O Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços, o

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e a

Advocacia-Geral da União, por meio das respectivas

secretarias-executivas, integram o SISBIN, cabendo a

todos estes integrantes, no âmbito de suas competências,

intercambiar informações necessárias à produção de

conhecimentos relacionados às atividades de inteligência e

contrainteligência.

No que se refere à estruturação do plano de carreira e cargos da

ABIN, julgue os itens seguintes.

41 A cessão de um agente de inteligência da ABIN para outro

órgão público, para investidura em cargo do Grupo-Direção e

Assessoramento Superiores, somente pode ocorrer se for para

os níveis 4, 5, 6 ou equivalentes.

42 O agente de inteligência tem como atribuição oferecer suporte

especializado às atividades do oficial de inteligência previstas

em lei, podendo ambos ser designados para prestar serviço no

exterior.

Com base na Lei de Acesso à Informação (Lei n.º 12.527/2011),

julgue os itens a seguir.

43 Se um documento de um órgão público contiver informações

de uma pessoa referentes a sua intimidade e vida privada, o

acesso a essas informações será restrito pelo prazo máximo de

cem anos a contar de sua produção, independentemente de sua

classificação de sigilo.

44 A classificação de uma informação como secreta é de

competência indelegável do titular de autarquia federal.

Descrição das figuras

Figura I

Uma caixa retangular contém em seu interior, da esquerda para a

direita: um triângulo equilátero; uma circunferência; um triângulo

equilátero e uma circunferência.

Figura II

Uma caixa retangular contém em seu interior da esquerda para a

direita: um quadrado; uma estrela; um quadrado e um quadrado.

Figura III

Uma caixa retangular contém em seu interior da esquerda para a

direita: uma seta voltada para cima; uma seta voltada para cima; um

triângulo retângulo; uma seta voltada para cima; uma seta voltada

para cima; um triangulo retângulo; uma seta voltada para cima e um

triângulo retângulo.

As três figuras descritas, cada uma com diversos símbolos,

foram desenhadas na parede de um suposto esconderijo inimigo.

O serviço de inteligência descobriu que cada um dos símbolos

representa um dos algarismos 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9.

Com referência a essas figuras, julgue os itens seguintes.

45 Considere que o símbolos na figura II indicam uma data: com

dia e mês, nessa ordem. Nesse caso, há a possibilidade de pelo

menos 7 interpretações para essa figura.

46 Considere que os símbolos da figura III indicam uma data: com

dia, mês e ano entre 2000 e 2100, nessa ordem. Nesse caso, há

a possibilidade de pelo menos 2 interpretações para essa figura.

47 Se o significado dos símbolos da figura I for “ano do século

passado”, então existem pelo menos dois anos que podem estar

representados nessa figura.

As seguintes proposições lógicas formam um conjunto de

premissas de um argumento:

C Se Pedro não é músico, então André é servidor da ABIN.

C Se André é servidor da ABIN, então Carlos não é um

espião.

C Carlos é um espião.

A partir dessas premissas, julgue o item a seguir, acerca de lógica

de argumentação.

48 Se a proposição lógica “Pedro é músico.” for a conclusão desse

argumento, então, as premissas juntamente com essa conclusão

constituem um argumento válido.

Considerando que P, Q e R sejam proposições simples, julgue os

próximos itens.

49 A proposição P e (Q ou R) é  equivalente à proposição (P e Q)

ou (P e R).

50 A negação da proposição se P então Q é equivalente à

proposição (não Q) e P.

Espaço livre


